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Resumo 
 
Kaizen, que começou por ser uma simples prática de melhoria contínua, é, hoje, uma filosofia 
reconhecida e implementada em organizações de todo o mundo. A filosofia Kaizen defende 
a teoria que nenhum dia pode passar sem que exista alguma mudança. Estas melhorias devem 
poder ser implementadas num curto espaço de tempo e com um custo mínimo para a 
organização. No entanto, o objetivo primordial da filosofia Kaizen vai muito para além do 
tangível, é uma atitude, um desejo de superação. Uma das principais mais-valias desta 
filosofia é a conciliação do comprometimento de todos os colaboradores com as metas de 
melhoria contínua e os objetivos da organização, gerando um clima organizacional positivo, 
em prol das metas da organização e da estabilidade moral e psicológica de todos aqueles que 
dela fazem parte. 
O presente trabalho teve exatamente como intuito incutir a filosofia Kaizen numa equipa da 
divisão de Faturação de um Hospital, munindo-a de técnicas adequadas para garantir a 
eficiência e eficácia das tarefas e objetivos diários, bem como incorporar uma nova forma de 
estar ao nível profissional. A aparente simplicidade das propostas apresentadas encarna o 
espírito descomplicado desta filosofia japonesa, que tem na redução do desperdício, o 
designado ‘Muda’, o cerne de toda a sua filosofia. 
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Abstract 
 
Kaizen, which began as a simple continuous improvement practice, quickly became a key 
philosophy to some of the most important companies all over the world. The Kaizen 
philosophy argues that no day must go by without a change. These transformations must be 
capable of being implemented in a short period of time and with the lowest costs as possible. 
But this philosophy goes beyond some simple changes. It should rather be seen as an attitude, 
a desire of overcoming existing obstacles. One of Kaizen’s advantages is the power to 
balance the commitment of the employees with the company’s continuous improvement 
goals and targets, resulting in a positive work environment focused on the organization’s 
achievements as well as moral and psychological stability of those who are a fundamental 
part of it. 
This work had the main purpose of instilling the Kaizen philosophy in a billing team of an 
Hospital, giving them the right tools to capitalize their daily tasks and assignments, as well as 
allow them to look at their roles from a completely different perspective. Despite their 
apparent simplicity, the proposals submitted on this paper embody the straightforward spirit 
of this Japanese philosophy, focused mainly on the reduction of ‘Muda’. 
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1. Introdução 
 
Num mercado cada vez mais competitivo e exigente como é o da saúde, torna-se premente, 
a par do fornecimento de serviços de excelência, agilizar processos e procedimentos de forma 
a acrescentar valor para o utente (pessoa que se apresenta no Hospital como recetor de um 
serviço) e para todas as instituições envolvidas. A complexidade que envolve o ato médico 
em si (definição de um diagnóstico e/ou ato de prestação de cuidados de saúde, praticado 
por um médico possuidor de carteira profissional emitida pela ordem dos médicos), não 
apenas em termos físicos, mas também administrativos, leva a que, muitas vezes, cada 
procedimento seja tido quase como único. Tal como não existem duas cirurgias iguais, não 
existem também dois processos clínicos (conjunto de documentos que resultam do 
diagnóstico ou avaliação clínica inicial e dos registos subsequentes das terapêuticas 
ministradas aos utentes) idênticos. 
Isto é visível, sobretudo, no Departamento Financeiro de um Hospital. Muitas vezes é tão 
complicado para o profissional de saúde quanto para o técnico de Faturação expressar em 
números um determinado ato médico, tendo em conta o extenso número de códigos 
existentes na tabela da ordem dos médicos. Perante esta realidade, e após três anos na divisão 
de Contabilidade/Gestão de uma unidade de saúde de referência no panorama nacional, e 
mesmo internacional, concluí que era necessário criar técnicas capazes de apoiar e simplificar 
os procedimentos de faturação e, consequentemente, de gestão do Hospital. 
Um erro de faturação leva a desperdícios de ordem financeira (atrasos nos pagamentos e 
consequente aumento dos prazos médios de pagamento) e humana (duplicação de trabalho 
e alocação de recursos que, de outra forma, não estariam envolvidos no processo 
inicialmente). O processo de devolução de uma ‘simples’ fatura, causada por um erro técnico, 
vai despoletar todo um processo que implica, não só a emissão de uma nota de crédito 
(emitida pela divisão de Contabilidade/Gestão), como a emissão de uma nova fatura. Tudo 
isto implica que, para um mesmo processo, se multipliquem os recursos necessários e, por 
conseguinte, se aumente o desperdício. 
O objetivo primordial desta proposta visou essencialmente reduzir o tempo de 
processamento de faturas, aumentando o foco na eficiência dos recursos existentes, na 
produtividade e na redução de erros. Para tal, procurou desenvolver-se nos colaboradores 
uma nova postura, mais aberta a novas ideias e procedimentos, que permitissem agilizar o 
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tratamento dos processos e facilitar o seu trabalho, tentando gerir e diminuir a resistência à 
mudança. 
Uma forma de o fazer passou, e é este o grande foco deste trabalho, por aplicar a filosofia 
Kaizen a este contexto. Pioneira na mudança do status quo de processos e mentalidades, esta 
filosofia de origem japonesa, em conjunto com a cultura Lean, tem como base a diminuição 
do desperdício, em todas as etapas dos processos de uma instituição, e a implementação de 
uma cultura de melhoria contínua. Este projeto está focado na melhoria dos processos de 
suporte administrativo, na divisão de Faturação, com vista à diminuição do tempo de espera 
das faturas por parte do cliente (entidade responsável pela liquidação dos débitos do utente, 
podendo ser mesmo até o próprio utente), aumentando assim o seu grau de satisfação. 
Neste sentido, estudou-se aprofundadamente o caso e apresentaram-se propostas de 
melhoria, sustentadas na literatura consultada, nomeadamente da filosofia Kaizen e das suas 
técnicas de gestão, que têm sido muito utilizadas pelas organizações, não apenas na área 
industrial, como também na área de serviços, e em particular no ramo da saúde (Radnor e 
Boaden, 2008). Consequentemente, e tendo em conta o que foi acima explanado, a 
metodologia utilizada neste projeto foi de tipo qualitativo.  
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2. Revisão de Literatura 
 
2.1. A filosofia Kaizen 
 
Tendo surgido no contexto da Segunda Guerra Mundial, a filosofia Kaizen tem como 
premissa baixar custos e melhorar a produtividade das organizações, esperando que esta se 
possa vir também a repercutir em todas as vertentes da vida do indivíduo. A eliminação de 
desperdícios está na base desta filosofia, que apela ao bom senso na altura de gerir recursos, 
sejam eles materiais ou humanos. Neste contexto, existem comportamentos e ações, segundo 
Costa (2007), que necessitam de ser desenvolvidas para garantir que esta melhoria seja 
sustentável a longo prazo. E, para tal, há que ser criativo. O uso de técnicas baratas e o 
envolvimento dos colaboradores durante o processo são o primeiro passo para o sucesso. 
Shiba et al. (1997) defendem que a melhoria contínua depende, exatamente, do envolvimento 
de todas as pessoas da organização na busca, de forma constante e sistemática, do 
aperfeiçoamento dos produtos e processos das organizações. 
Na sua essência, a filosofia Kaizen visa a melhoria contínua em todos os aspetos da vida de 
uma organização com o mínimo investimento, refletindo-se na produtividade, mas também 
na qualidade. O colaborador passa a interpretar o trabalho numa ótica coletiva e não 
individual, sempre com vista à redução de custos e à implementação de novas práticas, mais 
eficazes e produtivas. O capital humano da organização passa a ser o seu recurso mais 
valioso, e deve ser estimulado e direcionado na busca do bem comum, sem nunca esquecer 
as suas necessidades enquanto ser pessoal e social. Satisfação e responsabilidade são valores 
coletivos. Contudo, estas mudanças nos valores dos indivíduos e da organização são 
extremamente difíceis de ocorrer, mas não impossíveis (Ferreira et al., 2002). 
A filosofia Kaizen defende que é sempre possível melhorar, que o que foi feito ontem de 
uma forma pode ser hoje realizado de uma maneira completamente diferente, visando 
sempre alguma mudança e a sua otimização, tendo, por isso, como principal premissa a 
melhoria contínua. O termo Kaizen é uma palavra de origem japonesa que significa, 
precisamente, melhoria contínua. Etimologicamente kai significa mudar e zen melhor, ou 
seja, implica uma mudança, mas com uma intenção inerente de melhoria. Começou a ser 
utilizada no meio industrial, após a Segunda Guerra Mundial, e foi exatamente quando 
começou a ser aplicada no Sistema de Produção da Toyota (através do seu programa de Lean 
Manufacturing) que viu o seu conceito reconhecido, como refere Holweg (2007). Nesta fase 
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embrionária, a filosofia Kaizen no Grupo Toyota consistia na substituição da até então 
filosofia de produção em massa por um sistema de produção por encomenda, levando a uma 
maximização da eficiência operacional, a um aumento da qualidade e a uma maior rapidez 
na execução. 
Aliás, já Womack e Jones (1996) haviam argumentado que esta filosofia procurou, 
juntamente com a criação de uma cultura de melhoria contínua, reconfigurar os processos 
organizacionais de forma a reduzir o desperdício e aumentar a produtividade. Mais 
recentemente, Radnor e Boaden (2008) referem que muitos dos resultados relatados são 
exequíveis, como é o caso da redução de prazos, erros e custos, mas muitos destes efeitos 
são intangíveis, como são o aumento da motivação dos colaboradores e da satisfação do 
cliente. 
 
2.2. Ideias Chave da filosofia Kaizen 
 
Ao conceito de melhoria contínua, defendido pela filosofia Kaizen, existe associado um 
conjunto de Ideias Chave que devem ser interiorizadas no sentido de garantir o sucesso da 
sua implementação. Segundo o Instituto Kaizen, são elas: 
 
• Crises geram oportunidades: todos os problemas devem ser encarados como um 
desafio e uma oportunidade de melhoria; 
• Apostar ‘pequeno’: mudanças, ainda que ligeiras, em pequenos desperdícios podem 
facilmente refletir-se em grandes ganhos; 
• Bom senso acima de tudo: apostar no know how e na competência das equipas gera 
benefícios claros e implica investimentos reduzidos; 
• Melhoria diária: fazer melhor todos os dias e tentar que as melhorias a implementar 
sejam diárias e constantes; 
• Questionar tudo: observar tudo com um olhar sempre inquisitivo e curioso, sem se 
conformar; 
• Eliminar ou reduzir desperdícios: evitar desperdiçar os recursos da organização e 
contribuir para a busca de soluções para a sua resolução. 
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Mas antes da implementação deste conceito, há que fazer um levantamento de tudo aquilo 
que possa reduzir a eficácia dos procedimentos e contribuir para a diminuição da eficiência 
dos protocolos e normas implementadas nas instituições. Reconhecer as fragilidades da 
entidade ou do processo em causa é o primeiro passo para a tal melhoria contínua que a 
filosofia Kaizen preconiza. Para tal, é crucial a utilização das técnicas de gestão de que 
falaremos mais adiante na secção 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7. 
 
2.3. Os cinco princípios da filosofia Kaizen 
 
Segundo Imai (1986), para garantir bons resultados na implementação de qualquer atividade 
de melhoria contínua, existem valores que é premente acautelar: 
 
• Criar valor para o cliente 
Num mercado cada vez mais global e competitivo, torna-se premente criar produtos ou 
serviços de valor acrescentado para o cliente. Este deve ser visto como a prioridade de 
qualquer instituição, e todo o trabalho e tempo investidos devem ter como finalidade 
satisfazer as suas necessidades e expectativas.  Do ponto de vista de Guedes (2008), as 
organizações devem evitar qualquer ação que não se revista de valor para o cliente, buscando 
a perfeição e a eliminação de todo o desperdício. 
 
• Envolver as pessoas 
É fundamental que em qualquer projeto Kaizen haja um comprometimento total das pessoas 
envolvidas, totalmente desprovido de julgamento ou culpa, responsabilidade essa que tem 
de se refletir em todas as hierarquias envolvidas, desde os operadores ou técnicos aos 
diretores e/ou lideres. É aqui que se exalta o verdadeiro espírito implementado pelo Sistema 
de Produção da Toyota, nascido para criar equipas que excedem expectativas, com 
profissionais que aliam à sua formação académica e técnica excelentes capacidades de 
liderança. Os colaboradores são vistos como o recurso mais valioso da organização e 
assumem-se como o motor da melhoria contínua. 
 
• Eliminar desperdício 
O objetivo passa por elaborar protocolos que permitam diminuir ao máximo o desperdício, 
obtendo, desta forma, um fluxo contínuo composto apenas de processos que acrescentem 
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valor ao negócio, defende Imai (1986). A criação de um fluxo contínuo nos processos irá 
levar a uma diminuição dos recursos. Ao estarem ligados entre si, promovem não só o 
trabalho em equipa, mas também um maior controlo sobre o processo. Esta redução leva à 
exposição de ineficiências que exigem soluções imediatas, com o prejuízo de causar danos 
caso tal não se verifique. 
 
• Ir para o Gemba 
A palavra Gemba é um termo japonês que significa “lugar verdadeiro”, isto é, um “lugar 
onde ocorre o trabalho que agrega valor” (Imai, 1996), onde os problemas são detetados e 
resolvidos. Trata-se do local mais importante de uma organização, o seu âmago, o espaço 
onde o tempo é utilizado na procura de melhorar processos do dia a dia, detetar falhas, 
resolver problemas e implementar melhorias. Para Imai (2010), “é no Gemba que tudo se 
joga, o Gemba é o espelho do trabalho dos gestores e a qualidade do seu trabalho reflete-se 
na forma como as pessoas trabalham”. 
 
• Gestão Visual 
Tendo em consideração que mais de 80% de toda a informação que recolhemos diariamente 
é feita através da visão, este é um dos nossos sentidos mais importantes. A ideia que uma 
‘imagem vale mais do que mil palavras’ assume aqui toda a sua expressão, pois a gestão visual 
permite evidenciar com maior facilidade e clareza determinados erros e anomalias, 
permitindo também que a informação veiculada flua de forma mais natural e rápida. Se 
determinadas normas e regras laborais tiverem suporte visual, que facilite a transmissão de 
informação, serão apreendidas de forma mais intuitiva. 
 
Dos valores acima mencionados, aquele que mais recorrentemente surge como um fator 
intrínseco à filosofia Kaizen é a diminuição ou eliminação de desperdícios. Mas, para chegar 
a essa etapa do processo há, antes de mais, que os reconhecer. No ponto seguinte 
identificam-se aquelas que são consideradas as perdas mais recorrentes nas organizações. 
 
2.4. Os 7 ‘Muda’ 
 
A filosofia Kaizen foca-se, essencialmente, na eliminação do desperdício em toda a cadeia de 
valor. Ao examiná-la à lupa, é possível vislumbrar falhas que, de outra forma, passariam 
  
7 
despercebidas. De repente, torna-se mais claro o que pode ser realizado e concretizado de 
forma eficaz e se existe algum procedimento que contribua efetivamente para transformar 
algo num produto ou serviço de excelência. 
A verdade é que, como defende Shingo (1981), “quando alguém compra bananas, quer 
apenas o fruto e não a casca, mas ainda assim tem obrigatoriamente que a comprar. É, 
simplesmente, um desperdício”. Segundo o autor, o consumidor não tem que pagar por algo 
que não lhe traz qualquer benefício. 
Para Pinto (2009), mais do que causar danos, o desperdício é uma atividade que não traz 
qualquer valor às organizações. Para evitar estes desperdícios, ou ‘muda’, é necessário 
identificá-los, colocando o enfoque em 7 pontos: 
 
• Transporte: analisar se existe transporte desnecessário de bens ou pessoas (i.e., que 
não acrescente qualquer valor a determinado processo); 
• Espera: identificar se existem pessoas, elementos, sistemas ou espaços dentro da 
cadeia de valor a aguardar por algo para completar o ciclo de trabalho; 
• Excesso de produção: reconhecer se estão a ser criados produtos mais rapidamente 
ou em maiores quantidades do que aquelas que o mercado consegue absorver; 
• Correção: perceber quais os produtos ou serviços prestados aos clientes que 
apresentam falhas que os tornem inaceitáveis por parte destes; 
• Inventário: fazer um levantamento de material, trabalho ou produtos acabados aos 
quais não tenha sido dada qualquer finalidade concreta; 
• Movimento: quantificar as movimentações de pessoas e bens durante uma 
determinada etapa de um processo; 
• Processamento Excessivo: avaliar se existe trabalho em excesso ou desnecessário à 
elaboração de determinado processo. 
 
A estas sete áreas clássicas de desperdício, Shingo (1981) acrescenta uma oitava, o 
subaproveitamento dos recursos humanos. Consiste exatamente em não permitir que os 
colaboradores contribuam diretamente com as suas ideias, talento e energia para o sucesso 
da organização. Ao não promover todo o potencial do seu capital humano, as organizações 
perdem oportunidades de melhoria. 
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Ao longo da vida de uma organização adquirem-se inconscientemente hábitos e rotinas que 
geram perdas de eficácia e causam desperdícios, sendo crucial identificá-los para mitigar o 
seu impacto na atividade da organização. Entre as técnicas mais eficazes na gestão desta 
tarefa, a filosofia Kaizen reconhece aquela que ficou conhecida como a técnica 5S. 
 
2.5. A técnica 5S 
 
Para reconhecer e excluir processos sem valor acrescentado, Folinas e Ngosa (2013) referem 
que é essencial fazer uso da técnica 5S. Aplicada às organizações no início da década de 1980, 
esta técnica, cuja primeira etapa é a triagem, visava obter e manter, de acordo com Osada 
(1991), elevados níveis de qualidade e produtividade em setores como os da indústria e dos 
serviços. Este conceito nipónico pioneiro foi implementado pela primeira vez na indústria 
japonesa e apresenta um conjunto de 5 etapas: Seiri, Seiton, Seiso, Seiketsu e Shitsuke, que 
são as palavras japonesas para Triar, Arrumar, Limpar, Normalizar e Disciplinar, 
respetivamente. Hirano (1996) argumenta que esta técnica cria bons hábitos na organização, 
mas exige também, por parte dos recursos humanos, uma grande mudança de mentalidade. 
Osada (1991) refere, ainda, que a técnica 5S é um pré-requisito para a implementação de 
outras ações de melhoria e uma condição básica para a eliminação de desperdícios. Segundo 
o Kaizen Institute (2018), sempre que cumpridos os 5 passos, registar-se-á um incremento 
de produtividade, através da diminuição dos tempos de pesquisa de informação, e um 
aumento da motivação dos colaboradores. Espera-se que esta organização também se reflita 
nos postos de trabalho, que estarão mais estruturados e de fácil acesso, melhorando assim a 
qualidade do serviço. O mesmo instituto define cada etapa da seguinte forma: 
 
• Triar: separar o indispensável do que não é necessário, e colocar à disposição do 
colaborador apenas o que é relevante; 
• Arrumar: definir um local para cada material de acordo com a frequência de uso. 
Deve seguir-se a máxima: “um local para cada coisa, cada coisa no seu local”; 
• Limpar: garantir locais de trabalho organizados e dispostos de acordo com cada 
função e a reposição frequente dos materiais necessários à realização de um bom 
trabalho; 
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• Normalizar: definir regras de forma a marcar a diferença, em termos de 
procedimentos, da pré e pós-implementação da técnica 5S. Este passo serve para 
permitir a sustentabilidade das 3 primeiras etapas; 
• Disciplinar: regular para que se cumpram os standards definidos. A manutenção e a 
melhoria da organização do posto de trabalho são contínuas no tempo e as auditorias 
internas devem ser realizadas com frequência. 
 
Alguns críticos à técnica 5S, como Titu et al. (2010), referem que alguns dos colaboradores 
acreditam que as tarefas que possuem os ocupam em demasia e que, por isso, não dispõem 
de tempo útil para limpar e organizar o seu posto de trabalho. Já O’hEocha (2000) havia 
referido que a cultura da organização e as atitudes entre funcionários são o maior 
impedimento ao sucesso da implementação da técnica 5S no local de trabalho. 
Por outro lado, Gapp et al. (2008) explicam que a técnica 5S é uma das melhores formas de 
gerar uma mudança de atitude entre os trabalhadores e serve como um meio de promoção 
de atividades que impliquem melhorias no local de trabalho. Osada (1991) define exatamente 
a técnica 5S como uma estratégia para o crescimento, mudança e aprendizagem da 
organização, orientada para a melhoria da eficiência e das condições de trabalho. Um outro 
autor, Hirano (1996), foca, contudo, a diminuição de desperdícios como uma forma de 
diferenciação perante a concorrência. No entanto, ambos são unânimes na importância dos 
valores da cultura japonesa, como a cooperação, o respeito, a confiança e a harmonia, na 
assimilação da técnica 5S em práticas operacionais. Uma visão que é corroborada por Gapp 
et al. (2008), para quem, no Japão, esta filosofia é aplicada a partir de uma perspetiva holística, 
que estimula a participação, o envolvimento e a autonomia dos trabalhadores. 
Relativamente à aplicabilidade da técnica 5S em diferentes localidades, as opiniões dividem-
se. Holweg (2007) defende que estas práticas não estão culturalmente ligadas ao Japão, sendo 
facilmente transponíveis para outros países, realidades e culturas. 
Para além das questões culturais, a maioria dos locais de trabalho enfrenta problemas de 
desordem, desperdícios de tempo e de custos associados a atividades sem valor adicional, 
mas, para Chapman (2005), estes problemas podem facilmente ser controlados e reduzidos 
com a implementação da técnica 5S no local de trabalho. Na mesma linha de pensamento, 
Grier (2008) defende que ao implementar mudanças no local de trabalho, a técnica 5S será 
melhor recebida pelos trabalhadores e será mais sustentável. Contudo, o autor argumenta 
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que a resistência à mudança é um desafio significativo na implementação e manutenção da 
técnica 5S. 
 
2.6. O ciclo PDCA 
 
O ciclo PDCA é uma parte vital de todo o processo de implementação da filosofia Kaizen, 
sendo utilizado para garantir que os princípios Kaizen perduram no tempo e na vida das 
organizações. Também designado ciclo de Deming, o PDCA (Plan-Do-Check-Act) é um ciclo 
de melhoria contínua e desenvolvimento que foi criado na década de 30 por Walter Shewhart, 
um célebre estatístico americano. Seria, no entanto, a partir dos anos 50, através de William 
Edwarts Deming, uma das figuras estrangeiras mais influentes na recuperação económica e 
industrial do Japão após a Segunda Guerra Mundial, que ganharia maior destaque, segundo 
Silva (2009). 
Este ciclo consiste numa técnica estratégica que permite coordenar os processos com maior 
qualidade e rigor. A qualidade é, aliás, uma das prioridades da filosofia Kaizen, não sendo 
por isso um exclusivo do produto final, devendo estender-se a todas as etapas do ciclo de 
produção, desde o design, passando pela produção, gestão, vendas, marketing e serviço pós-
venda. 
O ciclo PDCA é um método de gestão de tomada de decisões que visa assegurar a execução 
das metas e objetivos propostos, baseado em quatro passos básicos: Plan (Planear), Do 
(Executar), Check (Controlar) e Act (Atuar), cada um deles composto por várias etapas. São 
estas quatro fases, de acordo com Martinelli (2009), a garantia da sobrevivência do projeto. 
A primeira fase é a de planeamento (Plan), momento em que se definem os objetivos e as 
metas a atingir, assegurando sempre que estas são exequíveis e, tanto quanto possível, 
mensuráveis. Para Martinelli (2009), é também nesta fase que se estabelecem os métodos que 
permitem atingir essas metas e se identifica aquilo que se pretende mudar. A fase de execução 
(Do), que deve ser sempre testada antes num ambiente controlado, de escala mais reduzida, 
serve para iniciar e implementar o planeamento de acordo com as metas estabelecidas na fase 
anterior. Numa terceira fase, a de controlo e verificação (Check), os resultados obtidos são 
analisados e tratados de forma a verificar a viabilidade do projeto. Considerado um dos 
passos cruciais do processo, é nesta fase que é possível identificar potenciais desvios a tempo 
de os corrigir ou eliminar (Martinelli, 2009). Chegada a última fase do projeto é tempo de 
atuar (Act), de implementar as mudanças à escala real. É também neste momento que se 
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definem os procedimentos standard do projeto e se verifica e quantifica a sua performance ao 
longo do tempo. 
Na perspetiva de Pinto (2009), através do ciclo PDCA é possível implementar uma estratégia 
de melhoria contínua eficaz, que, a longo prazo, se reverterá em benefícios e vantagens para 
a organização. Isto porque, promove métodos de análise, controlo e implementação que 
primam pela qualidade e apelam à redução de falhas e desperdício. Falhas estas que, detetadas 
ainda em fase embrionária, podem facilmente ser colmatadas ou rapidamente eliminadas. 
 
2.7. O SDCA 
 
Para garantir que as melhorias implementadas subsistem ao longo do tempo, é necessário 
normalizar para uniformizar. Para que uma mudança instituída no seio de uma organização 
seja reconhecida como tal, todos os intervenientes têm que seguir o mesmo modus operandi e 
utilizar as mesmas técnicas para a executar de forma uniforme. A estandardização atravessa 
todas as vertentes do processo: a humana, a material, a mecânica, a metodológica e a 
ambiental. Todo o trabalho deve ser medido e executado tendo em consideração as normas 
estabelecidas e, uma vez implementada qualquer mudança, normaliza-se para promover a 
consistência após o processo de mudança. 
O ‘P’ do ciclo PDCA dá então lugar ao ‘S’ de SDCA (Standardize-Do-Check-Act). Este último 
surge como garantia que os processos de melhoria são consolidados dentro das organizações, 
onde as vantagens geradas são inúmeras e variadas, com especial destaque para a redução de 
custos. 
Prever possíveis desvios ou falhas à norma torna-se também mais fácil, porque só mesmo 
por meio da normalização de procedimentos e práticas se consegue criar a base para a tal 
melhoria contínua que a filosofia Kaizen promove. 
De acordo com o Kaizen Institute (2018), a normalização tem como objetivos: o aumento 
da produtividade, o compromisso com elevados níveis de qualidade, potenciar a polivalência 
e a obtenção de um grau de excelência nos serviços apresentados/prestados aos clientes. 
Normalizar tarefas e procedimentos permite criar padrões de trabalho que serão realizados 
por todos os elementos de uma determinada equipa, contribuindo para a obtenção de 
resultados consistentes, coerentes e credíveis. O processo de normalização consiste na 
construção de normas, uma forma estruturada de executar uma tarefa de uma forma mais 
eficiente. 
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O trabalho padronizado permite reduzir a incerteza e a imprevisibilidade. Imai (1996) 
defende que uma norma deve determinar o modo mais simples, eficiente e seguro de se 
realizar uma tarefa. O mesmo autor acredita que esta é também a melhor forma de preservar 
o conhecimento e de garantir altos níveis de performance nas equipas e processos. Ou seja, 
enquanto o ciclo SDCA estabiliza e estandardiza os processos através de normas, o PDCA 
otimiza e concretiza a sua implementação. 
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3. Objetivos e Metodologia do Projeto 
 
3.1. Objetivos do Projeto 
 
Estando integrado na divisão de Contabilidade/Gestão da unidade hospitalar em análise, 
deparei-me com um número considerável de devoluções de faturas, cujo tempo de 
processamento se revelou vir a ser também bastante excessivo. Este projeto tem por isso 
como intuito minimizar as causas destes e outros problemas a eles inerentes, através de novas 
técnicas de trabalho, baseadas na filosofia Kaizen e nas suas técnicas de gestão, devidamente 
corroboradas por meio de literatura competente. 
Este projeto visa implementar novas técnicas de trabalho, que permitam reduzir os erros de 
faturação e encurtar os prazos de processamento das faturas emitidas. Para tal, envolveram-
se os colaboradores do serviço mencionado, assim como os técnicos de 
Contabilidade/Gestão, assessores financeiros e direção administrativa e financeira da 
entidade em questão, com o propósito primeiro de alcançar uma maior eficiência nos 
serviços prestados ao público e aos clientes. 
Um estudo mais aprofundado do caso permitiu identificar os problemas mais prementes e, 
consequentemente, as soluções mais adequadas para esta organização. Adicionalmente, 
pretende-se com esta abordagem torná-las potencialmente relevantes para outras 
organizações do mesmo ou de ramos distintos. Nesse sentido, tornou-se primordial numa 
primeira fase: 
 
• Validar as áreas de intervenção prioritárias (para confirmar ou não as suspeitas 
resultantes de uma análise preliminar); 
• Identificar todas as potenciais causas da ineficiência e ineficácia do serviço; 
• Elaborar recomendações de métodos de trabalho a adotar no futuro, com base na 
filosofia Kaizen e nas suas técnicas de gestão.  
 
Acredita-se, contudo, que existem características dos colaboradores que podem resultar em 
atitudes de resistência a uma mudança de paradigma. E ́ crucial aprender a lidar com estes 
sentimentos de oposição à transformação e, com isso, fortalecer laços que permitam uma 
atitude mais positiva e recetiva face a novos desafios e objetivos. Motivo pelo qual se 
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enveredou pela adoção de uma filosofia que visa, não só a mudança de procedimentos, mas 
também de mentalidades, como é o caso da filosofia Kaizen, consubstanciada pelas suas 
técnicas de gestão. 
Tendo em consideração, como referido anteriormente, que os principais problemas se 
prendem com questões de devoluções de faturas e timings de faturação, o objetivo de minorar 
estes problemas passou por sistematizar e uniformizar as principais rubricas dos contratos 
(acordos formalmente estabelecidos quer escrito, quer o que, tendo sido estabelecido há anos 
e não passado a escrito, se considera tradicional) financeiros num único ficheiro Excel, 
completamente acessível a qualquer dos elementos que dele necessite, assim como às 
respetivas hierarquias. A desmaterialização e consolidação da informação num único local 
vai permitir uma maior rapidez no acesso ao conteúdo, o que se irá materializar numa 
diminuição dos tempos atualmente despendidos na busca e recolha de informação. Torna-
se possível, desta forma, reduzir o tempo de resposta e diminuir a taxa de erro e de 
devoluções. 
 
3.2. Metodologia aplicada 
 
Conforme já referido na introdução, a metodologia a utilizar neste projeto será a de um 
estudo aprofundado de caso, na organização onde exerço atualmente atividade como técnico 
de gestão na divisão de Contabilidade/Gestão, e a abordagem será de cariz qualitativo. O 
projeto tem uma vertente teórico-prática, pois a par do enquadramento teórico da filosofia 
Kaizen e das suas técnicas de gestão, essencial para um correto diagnóstico e identificação 
de soluções, pretende ser uma ferramenta de mudança ao serviço da organização, que será 
apresentada aos colaboradores envolvidos e respetivos superiores hierárquicos. 
 
3.2.1. Unidade de Análise 
 
O alvo deste projeto é a divisão de Faturação, integrada no Departamento Financeiro de 
uma unidade hospitalar privada de referência, com mais de 100 anos de história e localizada 
na zona norte do país, mais concretamente no distrito do Porto. Por questões de sigilo 
profissional, o nome da entidade em análise não pode ser revelado, motivo pelo qual será 
identificada no projeto simplesmente como unidade hospitalar. 
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3.2.2. Técnicas de Recolha de Dados 
 
Segundo Quivy e Campenhoudt (2008), para dar início a qualquer processo de observação é 
necessário ‘conceber um instrumento capaz de produzir todas as informações adequadas e 
necessárias para testar as hipóteses’, que pode ser, mas não obrigatoriamente, um 
questionário ou um guião de entrevista. A escolha deverá recair sobre aquele que o 
investigador considera ser o instrumento capaz de gerar informação mais relevante para o 
caso em análise. 
Tecem-se em seguida algumas considerações sobre as três técnicas de recolha de dados 
utilizadas neste trabalho: o questionário, a observação e a análise documental. 
No caso do questionário, este é preenchido na totalidade pelo entrevistado, enquanto na 
entrevista a gestão da informação recai maioritariamente sobre o investigador. Por este 
motivo, as perguntas de um questionário devem ser claras e concisas (Quivy e Campenhoudt, 
2008) para que sejam interpretadas da mesma forma por todas as pessoas interrogadas. 
Existem inúmeras vantagens em optar por este método de recolha de dados, entre elas, a que 
mais se destaca é a “possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de proceder, 
por conseguinte, a numerosas análises de correlação” (Quivy e Campenhoudt, 2008). Coloca-
se, contudo, muitas vezes em causa a credibilidade do dispositivo, como referem os autores. 
Para que possa ser altamente confiável há diversas condições que devem ser acauteladas: 
rigor na escolha da amostra, formulação clara das perguntas, atmosfera de confiança e 
honestidade. Quando a informação é recolhida desta forma (questionário), estamos perante 
aquilo que os autores designam de observação indireta. 
Na observação direta captam-se “os comportamentos no momento em que eles se produzem 
em si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho” (Quivy e 
Campenhoudt, 2008). Aqui, o investigador pode adotar dois métodos, o de observação 
participante ou não participante. Na primeira modalidade, o investigador estuda “os seus 
modos de vida, de dentro e pormenorizadamente, esforçando-se por perturbá-los o menos 
possível” (Quivy e Campenhoudt, 2008). No método de observação não participante, por 
seu lado, o investigador observa do exterior, podendo esta observação ser de longa ou curta 
duração e ser realizada com ou sem o consentimento das pessoas em análise. Este método é 
particularmente adequado para compreender condutas instituídas e determinados códigos de 
comportamento que, de outra forma, seria difícil de reconhecer. 
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Segundo Quivy e Campenhoudt (2008), é extremamente comum que observações e 
consultas de documentos coexistam frequentemente durante o trabalho exploratório. Isto 
porque, na opinião dos autores, os princípios metodológicos são fundamentalmente os 
mesmos: “deixar correr o olhar sem se fixar só numa pista, escutar tudo em redor sem se 
contentar só com uma mensagem, apreender os ambientes e, finalmente, procurar discernir 
as dimensões essenciais do problema estudado, as suas facetas mais reveladoras e, a partir 
daí, os modos de abordagem mais esclarecedores”. 
Os métodos de observação são frequentemente acompanhados pela análise de documentos 
relativos aos grupos ou fenómenos estudados. Do ponto de vista da fonte, pode tratar-se de 
documentos manuscritos, impressos ou audiovisuais, oficiais ou privados, pessoais ou 
provenientes de um organismo (leis, estatutos, regulamentos, atas, publicações) (Quivy e 
Campenhoudt, 2008). Nestes casos, a atenção deverá incidir essencialmente sobre a sua 
autenticidade, o rigor das informações nele contidas, bem como sobre a correspondência 
entre o campo coberto pelos documentos disponíveis e o campo de análise da investigação, 
rematam os autores (Quivy e Campenhoudt, 2008). 
Como já referido, utilizaram-se como técnicas de recolha de dados: questionários, 
observação e análise documental. Foram realizados questionários com questões fechadas aos 
administrativos da divisão de Faturação, o que facilitou a análise das respostas, bem como a 
sua comparação. Foram ainda recolhidos dados observacionais, através da monitorização 
individual dos colaboradores do serviço durante um período temporal circunscrito. Ou seja, 
acompanhou-se o quotidiano de cada elemento e tomaram-se notas detalhadas sobre o 
método de trabalho e a forma como faturam, arquivam e procuram informação nos 
contratos. Com isto, pretendeu-se aferir sobre a forma como a informação necessária à 
faturação era manuseada e trabalhada. 
Após este acompanhamento do trabalho individual, seguiu-se uma análise documental. 
Examinaram-se todos os contratos estabelecidos com companhias de seguros e subsistemas 
de saúde, através de emails, comunicações internas e documentos físicos, com a finalidade de 
triar, normalizar e regular a informação mais relevante para a divisão de Faturação. 
Posteriormente, a recolha de dados incluiu os seguintes aspetos: 
 
• Identificaram-se, com base nas faturas devolvidas, quais os principais erros 
cometidos durante a sua emissão; 
• Realizaram-se questionários individuais a cada um dos colaboradores do serviço; 
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• Observou-se pormenorizadamente o trabalho quotidiano dos elementos que 
integram o serviço de modo a: 
o Detetar os principais fatores relacionados com o desperdício de recursos; 
o Analisar a forma como faturam, como procuram e arquivam os contratos dos 
clientes; 
o Identificar de que forma é que são arquivados e atualizados os contratos e 
com que periodicidade, tentando aferir se existe alguma norma de arquivação 
e atualização dos mesmos. 
• Validou-se a informação incluída em cada um dos contratos celebrados. 
 
Tratando-se de um questionário com questões fechadas, é necessário, refere Hill e Hill 
(2012), “escolher um conjunto de respostas alternativas para cada uma dessas perguntas”. E 
se, por um lado, é fácil aplicar análises estatísticas para avaliar as respostas, por outro, 
acrescentam os autores, estas conduzem muitas vezes a conclusões demasiado simples e 
‘pobres’. Tendo em consideração o âmbito desta investigação, e a realidade a ser estudada, 
optou-se por recorrer aos dois métodos de observação possíveis, a observação direta e a 
observação indireta. Isto deve-se ao facto de se considerar que a simples observação indireta 
poderia deixar de fora muitos elementos que é impossível apreender através de um mero 
questionário. O inquérito (que integra o Apêndice I), por seu turno, foi apresentado por 
administração indireta dada a dimensão reduzida e circunscrita da amostra em análise. Sendo 
o questionário constituído por questões fechadas, facilitou a análise estatística do mesmo. 
Ao permitir comparações entre as respostas obtidas, vai simplificar a avaliação dos resultados 
e, desta forma, evitar interpretações ambíguas. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (2008, p. 159), “para conhecer o modo de funcionamento 
de uma organização será necessário (…) interrogar os que dela fazem parte, ainda que o 
objeto de estudo seja constituído pela própria organização, e não pelo seu pessoal”. A 
amostra foi constituída pela totalidade de funcionários que fazem parte da divisão de 
Faturação da unidade hospitalar em análise, ou seja, oito funcionários. 
O questionário tem três opções de resposta em dez das quinze perguntas apresentadas. Uma 
pergunta contém cinco opções e nas restantes quatro são apresentadas ao inquirido respostas 
do tipo sim/não. 
Alguns destes dados vieram corroborar o que já havia sido possível apreender através da 
designada observação direta. “A complementaridade permite, com efeito, efetuar um 
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trabalho de investigação aprofundado, que, quando conduzido com a lucidez e as precauções 
necessárias, apresenta um grau de validade satisfatório.” (Quivy e Campenhoudt, 2008). 
Durante um período de oito semanas (32 horas), e adotando um método de observação 
direta de tipo participante, procedeu-se ao estudo da comunidade em análise, tentando 
perturbar o menos possível o ritmo e o tempo de trabalho. Para tal, optou-se por cingir as 
horas de observação aos períodos anteriores ao almoço e à hora de saída, por se tratarem 
geralmente de horas com um menor índice de produtividade. 
Convém referir que o processo de observação assentou, sobretudo, em pontos que 
pudessem, de alguma forma, validar as hipóteses levantadas. Segundo Quivy e Campenhoudt 
(2008), é exatamente a partir de procedimentos deste tipo que as lógicas sociais e culturais 
dos grupos estudados poderão ser reveladas o mais claramente possível e que as hipóteses 
poderão ser testadas e afinadas. Neste sentido, durante o período de análise foram sempre 
tida em consideração as técnicas de gestão, de modo a que se pudesse já, de alguma forma, 
triar aquilo que poderia ser considerado dentro da filosofia Kaizen como desperdício. 
Determinou-se, de igual modo, que a observação seria dividida em duas etapas distintas, 
sendo que a primeira se iria centrar no ambiente de trabalho dos colaboradores (sala de 
trabalho, secretária, desktop e arquivo digital), enquanto a segunda se iria cingir à organização 
da informação relativa aos contratos, à emissão de faturas, timings e devoluções. 
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4.  Análise da divisão de Faturação 
 
4.1 Análise 
 
O aumento dos processos relacionados com as devoluções de faturas gerou o alerta, por 
parte da divisão de Contabilidade/Gestão, para aquele que poderia vir a ser um problema 
mais complexo no seio da divisão de Faturação. Atualmente com 8 colaboradores efetivos 
dedicados à emissão de faturas, o serviço mencionado tem a cargo a elaboração de faturas 
de prestação de serviços relativos a episódios de internamento, cirurgia e sinistralidade, os 
restantes processos de ambulatório são efetuados nas divisões de Consultas, Imagiologia, 
Medicina Física e de Reabilitação, Serviço Médico de Atendimento Permanente, etc. 
Convém referir que a maior parte dos documentos expedidos pela divisão de Faturação são 
emitidos a clientes coletivos com os quais esta entidade tem contratos de prestação de 
serviços, contratos estes bastantes distintos entre si. No total, são 35 os clientes institucionais 
com os quais esta unidade detém acordos. Ou seja, em média cada um dos colaboradores 
tem a seu cargo 5 destes clientes. 
Os referidos contratos são arquivados, na sua generalidade, em pastas físicas, assim como as 
respetivas adendas. A informação que deles consta não é transposta para qualquer outro 
suporte, podendo por isso ser apenas acedida por este meio, o que dificulta a sua consulta e 
posterior atualização. E se, noutros tempos, as atualizações eram pouco frequentes e os 
colaboradores responsáveis por cada acordo facilmente apreendiam as novas alterações, 
numa altura em que as mudanças são constantes num setor extremamente dinâmico, com a 
introdução de métodos clínicos e cirúrgicos cada vez mais avançados, nos dias de hoje essa 
situação não se verifica. Um contrato celebrado com uma entidade fica facilmente 
desatualizado em poucos meses. E é necessário que o Hospital, nas suas diversas áreas, 
acompanhe essa evolução, o que não se verifica nesta divisão. 
A cada nova fatura o colaborador responsável vê-se obrigado a confirmar, sobretudo em 
procedimentos menos usuais, quais as variantes e condicionantes implicadas no contrato da 
entidade para a qual está a ser emitida a fatura. Isto implica que para a emissão de faturas 
mais complexas, relativas a casos de cirurgias ou procedimentos clínicos pouco comuns 
(refira-se, a título de exemplo, uma cirurgia de bypass gástrico), os responsáveis tenham que 
pesquisar, página a página (em formato físico), todas as rubricas do contrato implícitas no 
ato médico, o que dificulta e atrasa todo o processo. Isto também se deve ao facto de 
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nenhuma destas alterações ser inserida, aquando da sua receção, no respetivo sistema de 
faturação, que neste caso se trata do sistema de gestão PHC, que prima sobretudo pela sua 
modularidade e adaptabilidade. 
Pesa ainda o facto de a média de idades de mais de 60% dos colaboradores deste serviço ser 
superior a 40 anos, com uma antiguidade na casa superior a 15 anos, o que leva a uma maior 
relutância à mudança e à alteração de procedimentos e protocolos. A falta de formação 
académica na área económico-financeira – nenhum dos colaboradores possui qualquer grau 
de licenciatura – tem-se também revelado um entrave nesta busca de uniformização e 
organização da divisão, a que se soma o facto de não existir um responsável/líder direto pelo 
serviço. A divisão de Faturação está sob a alçada da divisão de Contabilidade/Gestão e 
responde diretamente a um dos assessores financeiros, não existindo, por isso, um 
representante/líder que faça a ponte entre esta divisão e as suas hierarquias. Isto gera uma 
diminuição no fluxo de dados e, consequentemente, perda de informação. 
Tal como referido anteriormente, o facto de cada um dos colaboradores ter a seu cargo 
determinado cliente ou acordo gera também, em determinados casos, atrasos e erros. Isto 
porque, em situações de ausência – que se podem dever a férias do trabalhador ou faltas – 
as faturas referentes a determinado contrato ficam suspensas, aumentando o tempo médio 
que decorre entre o fim do ato médico e a emissão da fatura propriamente dita. Não existe, 
aliás, um tempo máximo exigido para a emissão de uma fatura após um processo clínico, o 
que leva muitas vezes os colaboradores, dada a dificuldade na pesquisa de informação, a 
acumularem processos de um determinado cliente. Este hábito gera atrasos na emissão de 
documentos, que podem ascender a um mês, e contribui para dilatar as datas de pagamento, 
que num cliente com um acordo de pagamento a 60 dias pode ascender facilmente aos 70 
dias, e em muitos casos pode mesmo aproximar-se dos 90 dias. 
 
4.2 Resultados dos questionários 
 
Como já foi referido anteriormente, a população alvo deste estudo é o conjunto de 
trabalhadores que integra a divisão de Faturação da unidade hospitalar em análise. Dado 
tratar-se de uma amostra reduzida, foi possível obter respostas de todos os colaboradores, 
ou seja, a taxa de adesão foi de 100%. Dos 8 inquiridos, 3 são do sexo masculino e 5 do sexo 
feminino, sendo que a média de idades se situa nos 42 anos. No que respeita ao índice de 
escolaridade, não existem colaboradores com formação superior, sendo que a maioria 
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(62,5%) concluiu o 12º ano, enquanto os restantes 37,5% ficaram-se pelo 9º ano de 
escolaridade. 
Foram formuladas questões aos funcionários que permitissem reforçar algumas das 
conclusões retiradas da observação direta do grupo em análise, tendo a maioria delas como 
objetivo avaliar a perceção que os inquiridos têm do funcionamento do respetivo serviço e a 
forma como é gerida e tratada a informação. 
Numa primeira pergunta, foi solicitado aos funcionários que indicassem as entidades de 
faturação que tinham a seu cargo, de forma a tentar perceber qual o nível/quantidade de 
informação com que poderiam ter de lidar diariamente. Tal permitiu depreender que a 
distribuição de serviço é bastante equilibrada, sendo que metade dos funcionários (4) é 
responsável por 5 contratos, enquanto os restantes 50% têm a seu cargo entre 4 (37,5%) a 3 
(12,5%) contratos. Contratos estes que não têm qualquer tipo de rotatividade de 
responsáveis, de acordo com a informação disponibilizada pelos inquiridos na segunda 
questão do questionário. 
A forma como organizam a informação relativa aos contratos também foi um ponto de 
análise, dado que se trata do epicentro de toda a atividade de faturação, como já foi possível 
indicar e avaliar noutros pontos do presente trabalho. Como se previa, apenas um quarto 
dos inquiridos (25%) referiu, na terceira pergunta, que compila as informações dos contratos 
de outra forma que não o simples contrato impresso, que são exatamente os mesmos 
funcionários que na quarta questão mostraram acreditar que existe uma alternativa viável ao 
modo vigente de organização dos contratos. No entanto, e apesar de a grande maioria não 
acreditar numa alternativa ao contrato em papel, todos foram perentórios em afirmar (100%), 
em resposta à quinta pergunta, que se esta existisse o melhor formato a adotar seria o PDF. 
Consequentemente, sobre a possibilidade de existir um ficheiro que compilasse uma grande 
parte da informação dos contratos, substituindo assim o arquivo físico, apenas um dos 
inquiridos (12,5%) referiu não ser do seu interesse utilizá-lo frequentemente. Facto que não 
se prende com a falta de conhecimento de ferramentas como o Excel, visto que todos os 
colaboradores, sem exceção, indicaram na resposta à sétima questão estarem familiarizados 
com esta ferramenta (100%). Por isso, para a grande maioria (62,5%), utilizar um ficheiro de 
Excel para agregar a informação de todos os contratos contribuiria certamente para um 
aumento da produtividade. Um quarto (25%), no entanto, considera que a maior vantagem 
está na redução do índice de erro, existindo ainda um membro da equipa (12,5%) que acredita 
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que permitir que qualquer colega possa aceder à informação de determinado contrato seja a 
maior vantagem.  
Potenciais melhorias podem provocar alterações no número de faturas emitido 
mensalmente. Se cerca de 37,5% dos inquiridos emite menos de 250 faturas por mês, existem 
outros 37,5% que emitem até 300 e 25% que fazem mais de 300. Tudo isto depende, não só 
do processo, mas também da complexidade do contrato, sendo por isso extremamente 
frequente entre os contratos mais complexos demorarem entre 45 a 60 minutos para emitir 
uma fatura. De facto, 75% dos inquiridos demora todo este tempo na elaboração de um 
documento de faturação, sendo que existe uma cota dos funcionários (25%) que demora 
entre 30 a 45 minutos. Estes tempos médios registam uma significativa redução em contratos 
de menor complexidade. Ou seja, neste tipo de contratos só 12,5% dos inquiridos demora 
entre 45 e 60 minutos a elaborar uma fatura. Os restantes 87,5% dividem-se entre aqueles 
que demoram 30 a 45 minutos na emissão de um documento de faturação (50%) e os que 
levam 15 a 30 minutos (37,5%). Estes timings têm também repercussão no tempo de 
processamento de faturas (tempo que decorre entre o fim do ato médico e a emissão da 
respetiva fatura), que, segundo 62,5% dos inquiridos, se cinge a 15 e 30 dias, contra os 25% 
que acreditam que se processam entre 7 e 15 dias. Apenas 1 (12,5%) funcionário acredita que 
o tempo médio de processamento de faturas se encontra abaixo dos 7 dias. 
Foi-lhes ainda solicitado que referissem que percentagem destas faturas poderia vir a ser alvo 
de devolução por parte dos clientes. Metade dos colaboradores considera que a percentagem 
não ultrapassa os 3%. Os restantes colaboradores, contudo, não se revelaram tão otimistas. 
Para 37,5% dos trabalhadores a percentagem anda entre os 3 e os 7%, enquanto 12,5% 
acredita que pode mesmo ultrapassar a faixa dos 7%.  
Quando questionados se existiria alguma forma viável de reverter esta tendência, um quarto 
dos inquiridos (75%) referiu que a solução se encontra no aumento dos recursos humanos. 
Os restantes 25%, no entanto, defendem que tornar a informação dos contratos mais 
acessível é o principal passo para aumentar a eficiência do serviço. Investir num novo software 
de gestão mais avançado não parece ser uma opção válida dado que nenhum dos inquiridos 
a referiu como uma alternativa exequível. 
Os recursos humanos são seguramente, segundo os inquiridos, um ativo importante na 
divisão (75% dos inquiridos referiu que a solução seria o aumento do número dos 
colaboradores), o que se poderá ficar a dever ao facto de mais de metade dos colaboradores 
(62,5%) se encontrar ao serviço da divisão de Faturação há mais de 15 anos. 
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A observação efetuada permitiu concluir, numa primeira fase, que para além dos espaços 
desorganizados, que incluíam folhas e material desnecessário à atividade dos colaboradores 
em cima das secretárias, a forma como interagiam entre si, com os clientes e colegas de outros 
departamentos, não era sempre atenciosa e cuidada. A forma como a informação estava 
organizada nos computadores e servidores da organização mostrou também contribuir para 
a desordem que muitas vezes imperava no espaço de trabalho. 
Relativamente aos contratos, tal como foi referido pelos funcionários durante o inquérito, a 
totalidade encontra-se impressa, sendo muito poucos os que têm versão digital, e a 
informação neles contida encontra-se, na maior parte dos casos, restrita aos mesmos. Ou 
seja, se encontra compilada noutros documentos ou ficheiros de apoio. O que dificulta, como 
se pôde observar, a sua análise, sobretudo por se tratarem muitas vezes de contratos 
extremamente extensos e com termos demasiado complexos. 
Esta questão levanta outros problemas. A dificuldade na pesquisa de informação leva a que 
os processos de emissão de faturas sejam bastante extensos e demorados, como já 
mencionado antes, uma informação confirmada pelos colaboradores durante o inquérito, ao 
revelarem que pelo menos 6 deles demoram entre 45 a 60 minutos a emitir uma fatura relativa 
a um contrato mais complexo. Outra questão levantada durante a observação foi a devolução 
de faturas. Durante o período observacional foi possível depreender que esta é uma prática 
comum e que implica uma grande perda de tempo de trabalho por parte dos colaboradores. 
No intervalo de tempo relativamente curto de observação, foi possível observar o tratamento 
de, pelo menos, 5 processos relativos a devoluções. 
A análise dos dados obtidos através de questionário e observação direta permitiu reforçar a 
ideia que a divisão apresenta um grau de desperdício, a vários níveis, bastante elevado, motivo 
pelo qual a implementação da filosofia Kaizen poderá contribuir para uma (re)organização 
de espaços (físicos e digitais) e mentalidades. 
 
4.3 Identificação dos 8 (7+1) ‘Muda’ 
 
Para Shingo (1981), desperdícios são todas as atividades que implicam custos, mas não 
agregam valor. Neste sentido, torna-se premente, dentro das mudanças que se pretende levar 
a cabo na divisão de Faturação, identificar aqueles que são os maiores desperdícios inerentes 
à atividade da mesma. 
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Apesar de existirem 7, ou 8, se contabilizarmos o oitavo Muda, identificado numa fase 
posterior pelo autor (Shingo, 1981), consideramos que nem todos devem ou podem ser tidos 
em conta nesta análise, não só pela própria atividade, mas também pela forma como está 
organizada a gestão do serviço. 
Para além das tarefas associadas à faturação, a divisão de Faturação tem outras funções, onde 
se destaca a responsabilidade de aferir o stock do economato de quatro divisões: Tesouraria, 
Admissão do Doente para Internamento, Faturação e Contabilidade/Gestão. A referida 
informação tem de ser recolhida in loco, pessoalmente, por um dos elementos da divisão de 
Faturação. É possível referir que se está perante o ‘Muda’ designado por Shingo como 
‘Movimentação’, dado tratar-se de uma função que envolve a deslocação desnecessária de 
pessoas e que poderia ser feita de uma forma diferente e mais eficaz. 
Dois dos ‘Muda’ que mais geram desperdício no estudo em análise são, indubitavelmente, o 
‘Processamento Excessivo’ e a ‘Correção’, e que têm vindo a ser exaustivamente analisados 
ao longo da presente investigação. Na divisão em análise, o primeiro reflete-se na forma 
como os colaboradores gerem a informação necessária à elaboração das faturas (têm, em 
muitos dos processos, de procurar dados em documentos com dezenas de páginas), que 
deveria ser de mais fácil acesso, gerando por isso perdas de tempo e eficiência. Esta forma 
de gestão de informação provoca algumas falhas, que se materializam, muitas vezes, em 
faturas erradas. Estas geram, a posteriori, devoluções que resultam, na maior parte dos casos, 
na ‘Correção’ e elaboração de novas faturas, duplicando os custos dos processos. 
A má gestão de informação não é, contudo, o maior dos desperdícios do serviço. Se 
assumirmos o capital humano de uma organização como o seu maior ativo, é possível 
perceber que no caso da divisão de Faturação as pessoas não têm grande espaço para 
evolução ou para, simplesmente, sugerir melhorias ao nível do funcionamento do serviço. O 
‘Subaproveitamento dos recursos humanos’ é aqui uma dura realidade, sobretudo se se tiver 
em consideração que não existe qualquer orientador que possa assumir um papel de liderança 
e de gestão direta da divisão. 
Merecedor de análise é também o ‘Muda’ classificado como ‘Espera’, que acarreta, neste caso 
particular, grandes atrasos nos procedimentos internos e externos à divisão. Por exemplo, 
quando um paciente termina um episódio de internamento e tem de dirigir-se ao serviço, 
este tem muitas vezes de esperar pela emissão da fatura. Esta situação deve-se, na maioria 
das vezes, ao facto de o processo não estar ainda acessível ao colaborador que tem de emitir 
a fatura. Caso o tempo de espera se prolongue demasiado, em muitos casos, os utentes 
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chegam mesmo a sair do Hospital sem ter acesso à fatura e, consequentemente, sem a 
liquidar. Isto leva a que os pagamentos dos serviços prestados sejam feitos numa fase 
posterior, aquando da vinda do utente a um novo episódio no Hospital (habitualmente, na 
consulta pós-operatória). 
Aparentemente simples, o ato de identificar e, numa fase posterior, eliminar o(s) 
desperdício(s), assume-se como um dos métodos mais essenciais, mas simultaneamente mais 
críticos, de apresentar formas de melhoria contínua e mudanças no seio de qualquer 
organização. Mais adiante neste estudo serão apresentadas e avaliadas algumas propostas 
para fazer face aos desperdícios acima identificados. 
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5 Descrição do Projeto 
 
5.1 Etapas 
 
O presente projeto teve como base o designado ciclo PDCA, que tem nos seus quatro pilares 
o compromisso de viabilizar a proposta de melhoria contínua. Das quatro etapas 
contempladas, Plan (Planear), Do (Executar), Check (Controlar) e Act (Atuar), o autor 
implementou as três primeiras, como será descrito nas restantes secções deste capítulo, sendo 
a última fase, Act, apenas possível de instituir numa fase mais avançada do projeto. Por se 
tratar de um ciclo iterativo que visa a implementação de uma melhoria contínua, é passível 
de se observar alguma instabilidade após a sua implementação, daí não ser possível 
complementar o ciclo sem que o processo se encontre estável. Este equilíbrio pode ser 
conseguido através do ciclo SDCA, dado que ao estabelecer-se um padrão diminui-se a 
variabilidade do processo. 
Numa primeira fase ponderou-se a possibilidade, acreditando-se que uma solução 
aparentemente básica poderia resolver vários problemas, de digitalizar todos os contratos 
correspondentes aos 35 acordos e colocá-los no servidor da divisão de forma a poderem ser 
acedidos de um modo mais célere. No entanto, este método revelou-se tanto ou mais lento 
do que aquele que é atualmente utilizado, porque, basicamente, os colaboradores tinham que 
continuar a pesquisar a informação, página a página, mas, desta feita, de forma digital. 
Já numa segunda fase, e de forma a facilitar a pesquisa de informação, considerou-se que 
digitalizar os documentos poderia ainda ser uma opção viável se esta fosse realizada em modo 
pesquisável. Uma opção que rapidamente caiu por terra por se verificar que a impressora não 
era capaz de detetar todas as palavras do documento, o que implicaria que o colaborador, 
ainda assim, tivesse que perder tempo a pesquisar sempre que um termo não fosse 
encontrado. 
Abandonadas as soluções mais simplistas, pensou-se na criação de um documento Word, 
um para cada contrato, que contivesse todas as informações relativas a um determinado 
acordo compiladas. Isto implicaria que fossem criados 35 documentos, que teriam de ser 
alimentados e atualizados sempre que se verificasse uma adenda, tornando por isso esta 
alternativa pouco exequível. Daí ter-se pensado numa possível versão Excel, com as mesmas 
especificidades da anterior, mas que, tal como a sua congénere, foi rapidamente abandonada. 
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Consequentemente, a última opção passou por organizar as principais rubricas dos contratos 
num único ficheiro Excel, onde cada folha representasse um cliente distinto. Esta alternativa 
mostrou ser aquela que permitia organizar, de forma mais simples e intuitiva, informação útil 
e necessária ao funcionamento da divisão de Faturação, expondo-a de uma maneira clara e 
natural. 
 
5.2 Soluções propostas 
 
Seguiu-se a desmaterialização e consolidação de conteúdos de suporte à faturação. O 
processo iniciou-se com a recolha de todos os dados de faturação das entidades e posterior 
identificação das principais rubricas de cada contrato. Por rubricas entende-se todo e 
qualquer produto ou serviço associado a uma qualquer intervenção médica, cirúrgica ou de 
enfermagem. Posto isto, estandardizou-se a disposição da informação com mapeamento de 
processos em Excel. Toda a migração de arquivo físico para informático é salvaguardada 
numa pasta virtual partilhada entre todos os intervenientes, mas que será alimentada e 
atualizada exclusivamente por um responsável nomeado, sempre de acordo com as normas 
de utilização implementadas. No entanto, será permitido aos colaboradores, em células não 
protegidas, colocar marcas, números ou palavras, que lhe permitam identificar mais rápido a 
informação e também familiarizar-se com o documento tornando-o ‘seu’. 
O objetivo é que, a cada novo contrato ou nova adenda, toda a informação sobre novas 
rubricas ou alteração às mesmas seja imediatamente integrada no sistema, melhorando o 
fluxo de trabalho e contribuindo para uma redução dos tempos de faturação, diminuindo 
igualmente a margem de erro e antecipando a data de fecho mensal de contas. 
Pretende-se que durante toda a implementação do projeto, e depois de forma contínua, sejam 
sempre acautelados três dos princípios que a filosofia Kaizen promove: estabilidade 
financeira e emocional dos colaboradores, clima organizacional saudável e ambiente simples 
e funcional. A diluição e, se possível, a erradicação do desperdício, o aumento da eficiência 
e a criação de valor para o cliente interno e externo pretende-se que seja uma consequência 
destes valores, alcançável a curto prazo. 
De acordo com Imai (1996), qualquer organização que decida adotar a filosofia Kaizen, deve 
iniciar essa prática com a implementação de 3 atividades. São elas a estandardização (ciclo 
SDCA), a técnica 5S e a eliminação dos “Muda”, considerados os três pilares da mudança 
contínua no local de trabalho, como já referido no capítulo dedicado à revisão da literatura. 
  
28 
Garantir que as melhorias implementadas se estendem no tempo implica normalizar para 
uniformizar, o que significa que para um mesmo objetivo tem de existir um denominador e 
uma técnica comuns. No projeto aqui apresentado, tal passou, em primeiro lugar, por 
uniformizar toda a informação relativa aos clientes, colocando-a num único ficheiro, 
acessível a todos. Ou seja, foi criado um documento Excel que permitiu agregar no mesmo 
local toda a informação relativa às rubricas mais comuns e que geram maior volume de 
faturação, respeitante a cada um dos contratos. Note-se que estas são também as rubricas 
mais propensas a erros por parte de quem emite as faturas, daí a necessidade de as tornar 
acessíveis para fácil confirmação e atualização. 
Este documento permitiu também que a informação dos clientes não ficasse apenas 
reservada ao colaborador responsável pelo contrato. Todo e qualquer colaborador passa a 
ter acesso facilitado à informação de qualquer um dos acordos em vigor, podendo por isso 
facilmente emitir uma fatura relativa a qualquer contrato. Isto permite evitar atrasos 
potenciados por causas externas ao processo, como sejam as ausências dos colaboradores 
responsáveis pelos contratos, assim como a diminuição do tempo de processamento das 
faturas. 
Este ficheiro Excel foi designado de ‘RESUMO CONTRATOS’. Dele constam diversas 
folhas, correspondendo cada uma delas a um contrato em vigor (a entidade a que 
corresponde o acordo dá o nome à folha), e nelas está inserida toda a informação acima 
mencionada. 
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Fig. 1 – Visualização de um exemplo de rubricas de contrato em ‘RESUMO CONTRATOS’ 
 
 
Exemplo Resumo Contrato
Diária Quarto individual 1,20 €
Diária Quarto duplo 1,00 €
Diária Cuidados intensivos 2,50 €
Unidade Cuidades de observação (até 8horas / Diária de curta 
duração)
0,80 €
Diária Paraplégicos 1,40 €
Cirurgia Pesada (> 251 K) 8,30 €
Cirurgia Pesada (201 K a 250 K) 7,40 €
Grande Cirurgia (151 K a 200 K) 7,20 €
Média Cirurgia (101K a 150 K) 5,80 €
Média Cirurgia (51 K a 100 K) 4,60 €
Pequena Cirurgia (até 50 K) 2,50 €
Assistência em Internamento
Diárias de Internamento:
 - Valor inclui: Todos os custos inerentes ao processo de internamento como: cama em quarto individual/duplo, alimentação do sinistrado, todos os atos de 
enfermagem, esterilização de roupas, utilização de aparelhos de apoio ao internamento (monitores cardíacos, bombas infusoras, ect.) e atos de higiene pessoal 
diária.
Bloco Operatório
- Os preços acima mencionados incluem o aluguer de sala, todos os equipamentos de monitorização e de reavaliação das funções vitais, equipamento cirúrgico, 
de anestesia e de gases, intensificador de imagem, bisturi elétrico, microscópios cirúrgicos.
- Para efeitos de classificação das cirurgias usar-se-á o código de Nomenclatura de Atos Médicos e Valores Relativos de 1997 publicado pela Ordem dos 
Médicos.
0,60 €
Debitar
Debitar
Debitar só canadianas, o restante não.
3,70 €
0,60 €
0,70 €
0,15 €
0,03 €
0,03 €
0,15 €
0,02 €
Transfusões
Honorários Médicos ("K") - Regime Aberto
Honorários Médicos ("K") - Nos casos Preços Fechados Cirurgias 
Pacotes Fechados Fisioterapia Pós Cirurgica (por dia)
K Diagnóstico
Consultas Especialidade no Internamento
Consumíveis de Internamento
Consumíveis de Domicilio
Devoluções
Anatomia Patológica (unidade)
Fisioterapia - sessão em internamento (estão incluídas as consultas de fisiatria)
Recobro
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Fonte: Elaboração Própria (Valores fictícios por motivos de confidencialidade). 
 
 
 
Valor da Avença 2,40 €
Duração da Avença 180 dias
Valor da Avença 1,00 €
Duração da Avença 90 dias
Avença inclui:
- Consultas Ortopedia, clinica geral e cirurgia plástica; Actos de enfermagem assim como os consumíveis (exclui medicação); Imobilizações com ou sem gesso; 
Radiologia convencional (RX); 1 RMN ou 1 TAC ou 1 ECO; Fisioterapia até 25 sessões.
2ª Avença
Avença inclui:
- Consultas Ortopedia, clinica geral e cirurgia plástica; Actos de enfermagem assim como os consumíveis (exclui medicação); Imobilizações com ou sem gesso; 
Radiologia convencional (RX).
Sinistralidade
1ª Avença
Valor da Avença 0,50 €
Nº Consultas 3
Valor da Avença 0,85 €
Nº Consultas 3
Avença inclui:
- 3 Consultas de Ortopedia ou clinica geral ou cirurgia plástica; Actos de enfermagem assim como os consumíveis (exclui medicação); Radiologia convencional 
(RX).
Avença de doentes transferidos como cirúrgicos mas não operados
Avença inclui:
- 3 Consultas de Ortopedia ou clinica geral ou cirurgia plástica; Actos de enfermagem assim como os consumíveis (exclui medicação); Radiologia convencional 
(RX).
Avença de doentes transferidos como cirúrgicos
Note que todos os atos não incluídos na avença carecem de Termo de Responsabilidade Prévio
0,35 €
0,50 €
0,10 €
0,80 €
1,20 €
1,35 €
2,00 €
0,50 €
0,35 €
1,00 €
15% Desconto PVP
0,04 €
Nota:  Os restantes exames serão debitados pelos preços da tabela particular HSM
RMN - Exames especiais
Contraste
Ecografias
Eco Doppler
Restante Imagiologia
Análises Clínicas "C"
Consulta de Especialidade não incluídas na avença
Consulta Avaliação Dano Corporal
Fisioterapia - sessão em ginásio (estão incluídas as consultas de fisiatria)
TAC
TAC - Exames especiais
RMN
Assistência em Ambulatório
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Fig. 2 – Folhas do documento ‘RESUMO CONTRATOS’ 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A cada atualização, o responsável nomeado deve, não só guardar o ficheiro com a data em 
que é feita a alteração, como a versão anterior numa pasta criada para o efeito e a que será 
dado o nome ‘PREVIOUS’. Isto permite que, em situações dúbias relativas a alíneas em 
vigor, se possam consultar os contratos em vigor anteriormente, permitindo, mais uma vez, 
agilizar o acesso à informação e evitar que os colaboradores tenham de aceder ao formato 
papel dos contratos. 
 
Fig. 3 – Arquivo do documento ‘RESUMO CONTRATOS’ e respetivos ‘PREVIOUS’. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
De forma a promover um processo de emissão de faturas mais célere, foi instituído um 
tempo máximo para a emissão destes documentos. Após a conclusão de um processo clínico 
(por conclusão entenda-se a data em que é atribuída, ao caso, uma alta 
médica/administrativa), toda e qualquer fatura tem que ser emitida no espaço de 5 dias úteis. 
Pretende-se que a mesma lógica seja aplicada a todos os casos que envolvam episódios 
clínicos com duração superior a um mês (por exemplo, internamentos prolongados). Ou seja, 
no final do primeiro mês de internamento, passa a ser obrigatória a emissão de uma fatura 
que inclua todos os procedimentos médicos, cirúrgicos ou de enfermagem que integram o 
processo até ao momento. O objetivo é que esta tarefa seja realizada de forma consistente, 
metódica e contínua, contribuindo também para uma normalização das contas correntes e 
respetivos pagamentos. 
Numa segunda fase, pretende-se melhorar a organização dos postos e áreas de trabalho, com 
o intuito de aumentar a produtividade, organização e motivação dos colaboradores. Tendo 
como propósito potenciar a diminuição de desperdício no local de trabalho, a técnica 5S 
pode ser aplicada a qualquer ambiente de trabalho, quer seja físico ou informático, sendo 
exatamente sobre este último que se debruça de forma mais exaustiva esta proposta. Para 
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aumentar a produtividade através da redução do tempo de procura de informação no 
servidor, pretende-se: 
 
• Triar: localizar e classificar todos os ficheiros que possam causar problemas de 
identificação e análise; 
• Arrumar: segmentar, organizar e renomear os ficheiros e pastas de forma a criar 
coerência e garantir a sua fácil interpretação por parte dos colaboradores; 
• Limpar: retirar da pasta principal qualquer ficheiro com informação obsoleta – ex.: 
versões antigas de contratos ou tabelas de preços desatualizadas são movidas para a 
folder ‘PREVIOUS’ – ou que possa induzir os colaboradores em erro; 
• Normalizar: criar normas para a identificação e (re)nomeação dos ficheiros no 
servidor, de forma a permitir o seu rápido acesso; 
• Disciplinar: garantir a implementação dos novos procedimentos, de forma contínua 
e consistente. 
 
Torna-se premente assegurar, em primeiro lugar, que todos os ficheiros são guardados na 
respetiva unidade de disco local, com nomes redigidos sempre em letra maiúscula, não 
contendo qualquer acento ou cedilha. Os nomes das pastas devem ser coerentes, mas ao 
mesmo tempo concisos, permitindo a quem delas necessita identificar de forma rápida e 
inequívoca o seu conteúdo. 
Centrando-nos naquele que é um dos maiores problemas da divisão em análise, a busca de 
informação contratual dos clientes, foi proposta uma organização de pastas por níveis, sendo 
que o nível 1, ou a pasta principal, consiste no nome do cliente acompanhado pelas iniciais 
do colaborador responsável pelo contrato, ao qual é atribuído um número, permitindo 
organizar as pastas por ordem crescente. No nome do ficheiro consta também a data 
(formato DD.MM.AAAA) da sua mais recente atualização, permitindo que qualquer 
colaborador saiba de antemão o momento em que decorreram as últimas alterações ao 
mesmo. No seu interior (ou seja, no nível 2) devem constar tantas pastas quantos os anos 
civis de vínculo contratual com a unidade hospitalar (Ex.: a MEDIS tem um acordo com a 
unidade hospitalar em análise desde o ano de 2016 e, se foram feitas adendas todos os anos, 
devem constar da pasta da MEDIS arquivos referentes aos anos de 2016, 2017 e 2018), 
conforme ilustração apresentada na figura 4. 
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Fig. 4 – Arquivo dos Contratos (Exemplo Contrato MEDIS) 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Tal não se verifica em casos em que os contratos não tenham sofrido alterações. Nestes 
casos, ao nome do ano é adicionada a menção ‘EM VIGOR’. No terceiro e último nível de 
cada uma das pastas de cliente, deve constar toda a informação relativa ao contrato, termos 
de responsabilidade e honorários médicos (ou outro conteúdo que se ache pertinente colocar 
na subpasta), cujas subpastas devem ser organizadas por ordem ‘alfanumérica’ como se pode 
verificar na figura 5.  
Ou seja, a cada subpasta será dado um nome que identifica, desde logo, entidade a que 
pertence através da menção do número atribuído ao respetivo contrato no início do nome 
do ficheiro. De seguida, será atribuída uma letra mediante o tipo de informação a que 
respeita. A título de exemplo, e tal como demonstrado na imagem abaixo, a letra A diz 
respeito a informações relacionadas com o contrato em si, enquanto a letra B será imputada 
a dados e questões ligadas aos termos de responsabilidade emitidos pelas seguradoras. 
Sempre que surgir alguma informação com relevo e que faça sentido colocar numa pasta 
independente, ser-lhe-á atribuída a letra subsequente. 
Convém, no entanto, que nos detenhamos brevemente sobre a subpasta relativa ao contrato, 
dado que se trata de uma das mais importantes, senão mesmo a de maior relevo para o caso 
em análise. Daqui constarão cópias, em formato digital (PDF), do contrato celebrado com a 
entidade em questão, permitindo o acesso, não só ao contrato original que deu origem ao 
ficheiro Excel, mas também a todas as especificidades das rubricas por ele contempladas. 
Tudo isto irá contribuir para a rentabilização da informação e do tempo despendido na busca 
de informação no contrato ‘físico’, em papel.    
 
Fig. 5 – Arquivo dos Contratos (Exemplo Contrato MULTICARE) 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A Gestão Visual é uma técnica poderosa ao serviço da filosofia Kaizen, dado que permite 
aumentar a eficiência e eficácia das operações, através de meios que as tornem mais visíveis, 
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lógicas e intuitivas. Se se considerar a gestão como orientação, medição e controlo, a gestão 
visual implica tudo isto, mas com recurso a elementos ilustrativos, como é o caso dos 
gráficos, imagens e/ou sinais. Assim sendo, normas de trabalho, regras de segurança ou 
utensílios de trabalho devem estar munidos de auxiliares visuais que facilitem a transmissão 
de informação. 
Neste caso concreto, o recurso a meios de gestão visual passaria por expor dados 
importantes, como a data de atualização de determinada rubrica no ficheiro Excel, através 
de sinais apelativos e de fácil compreensão. Trata-se aqui de facilitar a perceção da 
informação ao dispor do colaborador, permitindo-lhe perceber o estado ou o ponto de 
situação de determinada tarefa (Bilalis et al., 2002). 
A atualização da informação relativa a uma determinada rubrica iria assim manifestar-se 
através da inclusão, junto à data em que foi feita a última alteração, de um ícone de cor verde, 
como se mostra na figura 6. No entanto, este elemento gráfico só estaria visível em situações 
em que a informação tivesse sido atualizada nos últimos seis meses.  
 
Fig. 6 – Gestão Visual referente às atualizações dos contratos 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Com a abordagem da gestão visual, acredita-se terem sido cobertas, se não todas, uma grande 
parte das questões da divisão de Faturação que requeriam uma intervenção e uma mudança 
urgentes. A par de permitirem e contribuírem para a supressão da maioria dos ‘Muda’ 
identificados ao longo do estudo, com especial destaque para o ‘Processamento Excessivo’ 
(através da criação de um ficheiro com vista à agregação de toda a principal informação 
relativa aos contratos dos clientes), ‘Correção’ (por intermédio da compilação do essencial 
da informação no sentido de reduzir os erros de faturação) e ‘Espera’ (através da 
Exemplo Resumo Contrato
Diária Quarto individual 1,25 €
Diária Quarto duplo 1,08 € 21.03.2018 ✅
Diária Cuidados intensivos 2,50 € 02.02.2018 ✅
Unidade Cuidades de observação (até 8horas / Diária de curta 
duração)
0,80 €
Diária Paraplégicos 1,40 €
Assistência em Internamento
Diárias de Internamento:
 - Valor inclui: Todos os custos inerentes ao processo de internamento como: cama em quarto individual/duplo, alimentação do sinistrado, todos os atos de 
enfermagem, esterilização de roupas, utilização de aparelhos de apoio ao internamento (monitores cardíacos, bombas infusoras, ect.) e atos de higiene pessoal 
diária.
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implementação de um tempo máximo para emissão de faturas), as propostas apresentadas 
tinham como missão a introdução de um espírito e sentimento de mudança. 
No entanto, as transformações de qualquer tipo são inglórias se não provocarem uma 
mudança de atitude e mentalidade por parte dos colaboradores, que são eles próprios agentes 
de mudança. Nesse sentido, e com a cooperação de um novo responsável da divisão, 
considerou-se ser de extrema importância envolvê-los em todo o processo, motivo pelo qual 
se decidiu implementar uma nova técnica de trabalho, a juntar às já propostas e descritas 
anteriormente, na tentativa de minimizar o 8º ‘Muda’, o designado ‘Subaproveitamento dos 
recursos humanos’. Trata-se de um ficheiro Excel que visa recolher informações relativas às 
tarefas ou projetos que os colaboradores consideram poder vir a ser alvo de algum tipo de 
melhoria ou mudança (Ver figura 7). 
Espera-se que os funcionários da divisão mencionem, no referido documento, o 
nome/designação do projeto ou tarefa que consideram estar desadequado/a ou a ser 
realizado/a de forma menos eficiente, justificando-o com a indicação do que consideram ser 
os maiores obstáculos ou dificuldades na execução/elaboração do/a mesmo/a. Ser-lhes-á 
também solicitado que assinalem o tempo gasto/perdido em cada uma dessas tarefas. Este 
registo será depois alvo de uma análise atenta por parte do novo responsável, que, em 
conjunto com o técnico de Contabilidade/Gestão e assessoria financeira do Hospital, irá 
avaliar os resultados. Se a decisão dos superiores consistir em “Implementar” a ação 
corretiva, a sua concretização passará, obrigatoriamente, por um dos quatro estados do ciclo 
PDCA. 
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Fig. 7 – Registo de dificuldades e/ou sugestões 
 
 
Fonte: Elaboração Própria (dados meramente ilustrativos). 
 
5.2.1 Designação do Responsável do Projeto 
 
A falta de um líder intermédio, isto é, um elemento que sirva de ponte entre a Faturação e a 
Chefia, foi também uma das lacunas apontadas durante a investigação. Isto porque, durante 
todo o período de observação, foi notória a aparente falta de interesse e motivação por parte 
dos colaboradores, a que se soma o potencialmente excessivo número de pausas por 
colaborador. 
Para tal, foi nomeado um responsável dentro da divisão com a missão de garantir a 
viabilidade do projeto e a união da equipa, sendo também ele o responsável pela compilação 
de toda a informação e por garantir que esta flua de forma consistente. Garantiu-se, no 
entanto, que estas seriam implementadas pelo novo supervisor de forma gradual e 
progressiva, de forma a não perturbar o equilíbrio da estrutura. Cabe-lhe, por isso, a 
responsabilidade de orientar e acompanhar os membros da equipa durante todo o processo, 
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orientando-os dentro da filosofia Kaizen e na busca da concretização dos objetivos 
propostos. 
 
5.3 Apresentação do Projeto 
 
Para tentar garantir a viabilidade do projeto, o primeiro passo consistirá no envolvimento da 
equipa do serviço nesta nova técnica de trabalho por intermédio do autor do trabalho. 
Através de um breve workshop, sempre acompanhado de material visual e teórico de apoio, 
será apresentada aos colaboradores a filosofia Kaizen, assim como os objetivos e as metas 
que se propõe atingir com a sua implementação. Uma vez familiarizados com a nova técnica, 
dar-se-á início à implementação dos novos métodos de trabalho e à apresentação da sua 
aplicabilidade no serviço, ou seja, a fase final do ciclo PDCA, o Act. Tal implicará alguns dias 
de formação, tanto ao nível do Excel como do software de gestão PHC, de forma a garantir 
que os colaboradores consigam tirar o máximo partido destas ferramentas no seu contexto 
diário de trabalho. 
  
  
38 
6 Limitações, Conclusões e Pistas 
 
Procura-se nesta fase final do trabalho apresentar uma súmula daquilo que são os principais 
resultados práticos e teóricos obtidos através do estudo realizado. Pretende-se, ainda, 
demonstrar a possível contribuição deste estudo, não apenas para a divisão em análise, mas 
para a própria unidade de saúde e os seus utentes. Importa por isso formular um conjunto 
de conclusões derivadas da análise dos dados provenientes dos inquéritos por questionário 
e da metodologia de observação direta utilizada neste caso, assim como dos resultados que 
se preveem das propostas apresentadas. As conclusões e recomendações expostas levam em 
consideração as limitações da pesquisa, também expostas neste capítulo, e que servirão de 
base para o que se espera poder vir a ser o ponto de partida de trabalhos futuros. 
 
6.1 Limitações 
 
A observação direta e as respostas recolhidas aquando da distribuição dos questionários 
permitiram perceber, numa primeira fase, a relutância do grupo de trabalho em análise 
relativamente ao trabalho de investigação em curso. Durante o processo não foi possível 
obter feedback pormenorizado de questões prementes para o estudo, muito por força desse 
sentimento de desconfiança patente, não apenas na forma como abordaram as questões e 
dúvidas apresentadas, como no modo como acolheram as propostas apresentadas durante o 
questionário. O brainstorming caiu por terra dado que os colaboradores sentiram-se muitas 
vezes intimidados e viam o projeto como uma forma de substituir ou suprimir postos de 
trabalho. Esta desconfiança condicionou ainda a forma como foi conduzida a recolha de 
dados.  
Inicialmente tinha-se definido como método principal de obtenção de dados a entrevista 
exploratória, não só pelo reduzido tamanho da população, que consistia em apenas 8 pessoas, 
mas também pela informação que daí se pretendia obter. Entrevistas com guião permitem 
dados mais detalhados, pessoais, até mesmo emotivos, de forma a aferir o estado de espírito 
e a recetividade dos participantes, o que não foi de todo possível, tendo sido esta, claramente, 
uma das maiores limitações à investigação. A postura dos colaboradores, cuja antiguidade se 
assumiu também como um claro entrave à abertura perante a mudança, foi outra das grandes 
restrições.  
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O facto de o estudo se reportar a uma divisão de Faturação condicionou também a pesquisa, 
dado que não foi possível encontrar literatura e dados estatísticos ou estudos específicos que 
permitissem suportar algumas das decisões tomadas, assim como as propostas apresentadas. 
Apesar do Kaizen ser uma filosofia que se estende a todas as vertentes e serviços de uma 
organização, algumas técnicas utilizadas não versam concretamente sobre funções tão 
específicas como a emissão de faturas. 
 
6.2 Conclusões 
 
O resultado deste estudo traduziu-se na apresentação de várias propostas com vista à 
melhoria contínua da divisão de Faturação da unidade de saúde em análise, tendo assentado 
num planeamento que passou, numa primeira fase, pela avaliação do comportamento dos 
colaboradores da divisão, as suas necessidades, a sua perceção acerca do modo de 
funcionamento do mesmo e da sua prestação. Em relação a esta última questão, foi bastante 
percetível, sobretudo pelas respostas aos questionários, que existia uma noção muito 
desfasada entre aquele que os colaboradores consideravam ser o desempenho da divisão e a 
realidade. 
O facto de no momento em que foi apresentado o questionário não existir um líder 
intermédio, condicionou a forma como estes colaboradores viam e avaliaram o seu trabalho, 
e, consequentemente, o seu próprio desempenho. Para muitos deles o modo de trabalho até 
agora instituído e enraizado era a forma mais eficaz de elaborar e emitir faturas. Além disso, 
o facto de nenhum deles se destacar ao nível académico (como já referido anteriormente, 
nenhum dos inquiridos possui grau académico superior ao 12º ano de escolaridade), 
condicionou a escolha daquele que viria a ser instituído como líder, gerando, inclusive, 
alguma desconfiança e algum ressentimento. 
Da mesma forma, e apesar da simplicidade, algumas propostas apresentadas no questionário 
podem vir a ser consideradas como complexas, inapropriadas ou mesmo irrelevantes. A falta 
de conhecimento efetivo sobre a filosofia Kaizen e os seus princípios revelar-se-á um claro 
obstáculo à sua implementação. Uma grande parte dos colaboradores não irá ver utilidade 
nas técnicas propostas e apresentarão até mesmo alguma relutância na sua utilização. 
Todavia, acredita-se que uma formação mais aprofundada possa vir a ter efeitos bastante 
positivos. O ficheiro de agregação de informação revelar-se-á uma mais-valia e um facilitador 
na altura de elaborar novas faturas, não só pelo simples facto de compilar todos os principais 
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dados de cada contrato, mas também por reduzir os tempos gastos em operações de pesquisa 
e mesmo em deslocações para busca de informação, como ocorre atualmente. Também se 
prevê uma redução do tempo dispensado a cada processo, diminuindo o tempo entre o final 
de um episódio clínico e a emissão da respetiva fatura. 
Envolver os colaboradores através de uma técnica simples, que permitirá compilar os 
projetos ou tarefas que, segundo eles, poderão ser alvo de melhoria ou alterações, mostra-se 
também uma aposta eficaz, sobretudo no que toca ao envolvimento dos colaboradores no 
projeto, que é claramente um dos grandes pilares da filosofia Kaizen. Esta permitirá também 
uma maior aproximação entre a equipa e o recém-nomeado líder da divisão de Faturação, 
contribuindo de igual modo para um vínculo mais estreito com a divisão e a hierarquia. 
A aprovação das mudanças sugeridas não constituiu, contudo, uma aceitação total da 
filosofia Kaizen. Como já referido anteriormente, mais do que uma estratégia de gestão com 
vista ao aumento do lucro e da eficiência das organizações, esta filosofia de origem japonesa 
visa mudar mentalidades e instituir novas formas de abordagem das tarefas e trabalhos 
diários, e das suas contingências. Um passo que só é possível se os colaboradores se deixarem 
incutir por este sentimento de mudança e melhoria contínua, o que no caso da divisão em 
análise ainda não se verificou na totalidade, muito por força da mentalidade instituída ao 
longo de anos. Acredita-se, contudo, que no decorrer do ciclo SDCA, algumas das 
condicionantes mencionadas possam vir a ser ultrapassadas, ou mesmo erradicadas, 
contribuindo para a padronização dos procedimentos e para o estabelecimento efetivo desta 
política. 
 
6.3 Recomendações para Investigações Futuras 
 
Após a conclusão deste projeto, e com base nas limitações indicadas, apresentam-se algumas 
sugestões que podem dar origem a futuros trabalhos na área da filosofia Kaizen aplicado a 
unidades de saúde. Em primeiro lugar, dado que cada contrato pode ter conteúdos muito 
específicos e ambíguos, sugere-se o aprofundamento da análise da informação relativa aos 
contratos, na tentativa de conseguir transmitir um conteúdo mais claro aos elementos da 
divisão de Faturação. 
Como outra sugestão para trabalhos futuros, propõe-se que o instrumento de pesquisa 
(questionário), desenvolvido e utilizado na presente dissertação, seja aplicado a amostras mais 
diversificadas e pertencentes a realidades distintas das da divisão em análise, de forma a 
  
41 
permitir obter um retrato daquilo que podem ser as divisões de Faturação das unidades de 
saúde do país. 
Por último, sugere-se, numa fase posterior do projeto, a implementação de medidas mais 
direcionadas para uma vertente tecnológica, através, por exemplo, da construção de um 
aplicativo ou a atualização do programa de faturação existente, com o intuito de instituir 
práticas de trabalho mais orientadas para futuros colaboradores, habituados e familiarizados 
com as novas tecnologias. 
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Apêndice 
 
Apêndice I – Questionário e resultados obtidos 
 
1) Tem à sua responsabilidade quantas entidades de faturação (contratos de prestação de 
serviços)? 
• 6: 0% 
• 5: 50% 
• 4: 37,5% 
• 3: 12,5% 
• 2: 0% 
Média 4,75 
 
2) Existe algum tipo de rotatividade de contratos entre elementos do serviço? Responda 
tendo por base o último exercício de 2017. 
• Sim: 0% 
• Não: 100% 
 
3) De que forma organiza a informação referente aos referidos contratos? 
• Pastas de arquivo: 75% 
• Word: 25% 
• PDF: 0% 
 
4) Acredita poder existir alguma alternativa ao contrato impresso e que funcione como 
arquivo? 
• Não: 75%  
• Sim: 25% 
 
5) Dentro destas hipóteses, qual seria a mais viável para substituir o atual contrato impresso? 
• PDF (documento digitalizado): 100% 
• Documento Excel: 0% 
• Documento Word: 0% 
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6) Se existisse um documento em formato digital que substituísse grande parte do seu 
arquivo físico, utilizá-lo-ia de forma recorrente? 
• Sim: 87,5% 
• Não: 12,5% 
 
7) Sente-se familiarizada(o) com o sistema operativo Office, nomeadamente com a 
aplicação de folha de cálculo, Excel? 
• Sim: 100% 
• Não: 0 % 
 
8) Que tipo de vantagens poderiam advir, na sua opinião, da adoção de um ficheiro Excel 
como forma de agregar a informação de todos os contratos? 
• Aumento da produtividade: 62,5% 
• Redução do índice de erro/falha: 25% 
• Democratizar os contratos: 12,5%  
 
9) Qual o número médio de faturas que emite mensalmente? 
• ≤ 250 faturas: 37,5% 
• 250 a 300: 37,5 
• ≥ 300: 25% 
 
10) Em média, nas entidades de faturação com contratos mais complexos, quanto tempo 
despende para faturar um processo? 
• 15 a 30 minutos: 0% 
• 30 a 45 minutos: 25% 
• 45 a 60 minutos: 75% 
 
11) Em média, nas entidades de faturação com contratos mais simples, quanto tempo 
despende para faturar um processo? 
• 15 a 30 minutos: 37,5% 
• 30 a 45 minutos: 50% 
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• 45 a 60 minutos: 12,5%  
 
12) Após a conclusão de um processo clínico, quanto tempo demora até que seja emitida e 
enviada a fatura ao cliente? 
• ≤ 7 dias: 12,5% 
• 7 a 15 dias: 25% 
• 15 a 30 dias: 62,5% 
 
13) Destas faturas, sabe qual a percentagem que é posteriormente devolvida ao departamento 
de Contabilidade/Gestão? 
• 1 a 3%: 50% 
• 3 a 7%: 37,5% 
• > 7%: 12,5%  
 
14) Na sua opinião, qual seria o método mais viável para reverter esta tendência? 
• Aumentar os recursos humanos: 75%  
• Tornar a informação dos contratos mais acessível: 25%  
• Investir num novo software de gestão mais avançado: 0% 
 
15) Há quanto tempo é colaborador da divisão de Faturação? 
• 0 a 5 anos: 37,5% 
• 5 a 15 anos: 0% 
• 15 a 25 anos: 62,5% 
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